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EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N 012/2022 TP 

(Processo Administrativo n.2  051/2022) 

Regido pela Lei n.2  8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.2  8.883/94 e da Lei n. 
9.648/98) e suas alterações e Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 

O Município de Pedra Branca, através do titular de origem da presente licitação, torna público para 
conhecimentos dos interessados, que a Comissão Permanente de Licitação, até às 08:OOH  do dia  10 de  
Junho de 2022, na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, 
localizada à Rua Furtunato Silva. S/n. Centro Administrativo Cesário Mendes, Centro, Pedra 
Branca-CE. CEP: 63.630-000,  em sesso pública, dará início aos procedimentos de recebimento e 
abertura dos envelopes concernentes aos Documentos de Habilitação e às Propostas de Preços, da 
licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS N2  012/2022-TP, identificada abaixo, mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.Q 8.666/93, de 21.06.93, e alterações 
posteriores e legislação complementar em vigor. 

Objeto: 

- 

CONTRATAÇÃO 
ASSESSORIA 
ASSISTÊNCIA 
SECRETARIA 
PEDRA BRANCA 

DE 	EMPRESA 	ESPECIALIZADA 	PARA 	OFERTAR 
E CONSULTORIA NA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SOCIAL - SUAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
-CE. 

órgão(s) 
Interessado(s): 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO (GLOBAL) 
Regime de Execução: INDIRETA 
Empreitada: EMPREITAD4 POR PREÇO GLOBAL 

DEFINIÇÕES: 

NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADO. NOMES, PALAVRAS, SIGLAS E ABREVIATURAS COM OS 
MESMOS SIGNIFICADOS ABAIXO: 
• C.P.L./COMISSÃO: Comissão Permane te de Licitação. 

O 	• 	CONTRATADA: Empresa vencedora d sta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto. 
• CONTRATANTE/MUNICÍPIO DE PE IRA BRANCA, através da SECRETARIA DO TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - Órgãos de ond se origina a presente licitação. 
• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 
• FISCALIZAÇÃO: SECRETARIA DO T' BALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - do Município de Pedra 

Branca/Ce. 
• PROPONENTE/INTERESSADO/LICIT NTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 
• ABNT -Associação Brasileira de Nor as Técnicas. 

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS 5 D UINTES ANEXOS: 
• ANEXO 1 - Termo de referência/Proje o Básico 
- 	ANEXO II -Modelo de Proposta de pr:ços; 
• ANEXO III - Modelo de Procuração e 0 eclarações: 
• ANEXO IV -  Minuta do Contrato; 

1— DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

o 

1.1 - Esta licitação tem por objeto a C 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
PARA ATENDER AS NECESSIDAD 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-C 

1.2 O valor estimado do dispêndio está 

Pref 
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NTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OFERTAR 
ESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, 
DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

isposto no ANEXO 1 do presente edital. 
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2— DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.1.1 - Quaisquer interessados (pessoa jurídica), localizada em qualquer Unidade da Federação, sob a 
denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em 
comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples (associações e fundações) - exceto 
sociedade cooperativa - devidamente cadastradas ou que atendam a todas as condições exigidas para 
cadastramento pelo Setor de Cadastro do Município de Pedra Branca, até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, de acordo com o Art. 22, parágrafo 21  da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e que satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou 
cadastramento compatíveis com o objeto da licitação. 
2.1.2 - Firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste país, que satisfaçam 
todas as condições deste Edital de TOMADA DE PREÇOS e demais especificações e normas, de acordo com 
os anexos, parte integrantes do presente. 

2.2 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame. 
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição; 
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Pedra 
Branca; 
2.2.4 - Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição; 
2.2.5 - Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou membros do 
Município de Pedra Branca; 
2.2.6 - Empresas que se encontrem sob concordata, falência ou de recuperação judicial; de dissolução; de 
fusão, cisão ou incorporação, liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 
2.2.7 - Cooperativas. 
2.2.8 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação, implicando na 
impossibilidade de sua participação no certame. 
2.3 - A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela Comissão, implicará 
na eliminação sumária do proponente do respectivo processo. 

3— DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1 - Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços"; 
3.1.3 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação; 
3.1.4 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação 
3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços; 
3.1.6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços; 
3.1.7 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços; 
3.1.8 - Apuração do menor preço e declarção de vencedor; 
3.1.9 - Recursos; 

4— DA FASE DE CREDENCIAMENTO 
	w. 

4.1 - Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de 
DOCUMENTAÇAO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO,  será o único admitido a intervir nas fases de 
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procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, 
no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação válido, expedido por órgão oficial. 
4.1.1 - Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE C..IEDENCIAMENTO, entende-se: 
4.1.1.1 - Quando for REPRESENTANTE, d verá apresentar: 
a) Procuração pública ou particular para presente licitação, constituindo o representante, que declare 
expressamente seus poderes para a devide outorga (ANEXO), com firma reconhecida em cartório; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sc cial consolidado em vigor, da empresa a ser representada; 
c) Documento oficial de identificação (com foto) válido do representante; 
d) Documento oficial de identificação (com foto) válido do sócio administrador. 

4.1.1.2 - Quando for TITULAR, deverá apresentar: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sc cial consolidado em vigor; 
c) Documento oficial de identificação (com foto) válido; 

4.3.2 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará 
na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma na 
sessão correspondente, ou até o mome to que a referida comprovação puder ser verificada na fase 
seguinte, ou seja, na fase de habilitação, e ceto se os referidos documentos estejam contidos no envelope 
de documentos. 
4.3.3 - Todos os documentos necessário à participação na presente fase deverão ser apresentados em 
original, ou cópia autenticada por cartóris competente, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela 
Comissão Permanente de Licitação, media te apresentação dos originais. 
4.3.4 - Quando o proponente manifestar intenção em participação do presente processo licitatório, por 
meio de remessa de envio dos envelopes ou entrega no protocolo da Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca, a documentação referida no ite 4 poderá ser apresentada conjuntamente com os documentos 
tratados no sub item 5 e 6 deste edital. 
4.3.5 - A qualquer momento o proponen e poderá substituir o credenciado já nomeado para responder 
pela mesma, desde que seja atendido ato • as as exigências citadas no item 3.3 desde edital. 
4.4 - O interessado em participar deverá onhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para 
o cumprimento das obrigações do obj to da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A 
participação na presente licitação implirá na total aceitação a todos os termos e integral sujeição à 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.66/93, alterada e consolidada. 
4.5 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado 
no primeiro dia útil subsequente, no mes o local e hora. 
4.6 - Este Edital e seus elementos constit tivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação 
da prefeitura, nos horários de atendime o ao público e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado - 
TCE, no endereço <https://Iicitacoes.tc  .ce.gov.br/> ou, ainda, através do Portal da Transparência do 
Município de Pedra Branca, no endereço .www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php>. 

5—DA FASE DE HABILITAÇÃO 

5.1 - A fase de habilitação consiste na ap 
da proponente, conforme regulamenta o 
5.2 - Para se habilitarem nesta licitaçã 
frontispício os seguintes dizeres: 

esentação de documentos de forma a comprovar a regularidade 
rt. 272  da Lei 8.666/93. 
as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no 

À COMISSÃO PERMANENTE DE ÁCITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
TOMADA DE PREÇOS N2  012/2022-TP 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE 

5.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legíveis, 
dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital. 

5.4 - Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  consistiram de: 
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5.4.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CAD 
Branca, dentro da sua validade. 

2 

STRAL - CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de Pedra 

5.4.2 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDIC 
5.4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL, no ca 
mercantil da Junta Comercial; devendo, n 
registro da Junta onde opera com averbaç 
5.4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUT 
E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devida 
Junta Comercial, em se tratando de so 
acompanhado de documentos de eleição 
sucursal, filial ou agência, apresentar o re 
onde tem sede a matriz. 
5.4.2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUÍ 
das Pessoas Jurídicas acompanhada de pr 
sucursal, filial ou agência, apresentar o re 
onde opera com averbação no Cartório on 
5.4.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, 
funcionamento no País, e ATO DE REGIS 
órgão competente, quando a atividade assi 
5.4.2.5 - Ata da respectiva fundação, e o co 
estatuto com a ata de Eleição da Diretori 
sociedade de cooperativa. 
5.4.2.6 - Documentos oficial de identific 
do(s) sócio(s) administradores; 

o de empresário individual, no registro público de empresa 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL 
ente registrado no registro público de empresa mercantil da 

iedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
istro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 

IVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de Registro 
a da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a 
istro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
e tem sede a matriz. 
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
O DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 
o exigir. 

respondente registro na Junta Comercial/Cartório, bem como o 
na forma do artigo 18 da Lei n2  5.764/71, em se tratando de 

ção (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 

5.4.3. Relativa à REGULARIDADE FISCA 
5.4.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro N 
5.4.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro 
ao domicílio ou sede do licitante, perti 
contratual; 
5.4.3.3 - A comprovação de regularidade 
Negativa de Débitos relativos aos Tribut 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  1.751, de 
5.4.3.4 - Prova de regularidade para com a 
5.4.3.5 - Prova de regularidade para com a 
5.4.3.6 - Prova de regularidade relati 
demonstrando situação regular no cumpri 
5.4.3.7 - Prova de inexistência de débi 
apresentação de certidão negativa, nos t 
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 1 

E TRABALHISTA: 
ional de Pessoas Jurídicas (CNP]); 
de Contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

ra com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
s Federais e à Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da 
2.10.2014; 

Fazenda Estadual; 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
a ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
ento dos encargos sociais instituídos por lei. 

os inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
rmos do Título VIL-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
e maio de 1943). 

5.4.3.10 - As Microempresas (ME) e E 
documentação exigida para efeito de 
apresente alguma restrição; 
5.4.3.11 - Havendo alguma restrição na co 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corr 
vencedor do certame, prorrogável por 
regularização da documentação, pagamen 
negativas ou positivas com efeito de certi 
5.4.3.12 - A não-regularização da docume 
contratação, sem prejuízo das sanções 
convocação dos licitantes remanescentes, 
o caso. 

presas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
mprovação de REGULARIDADE FISCAL, mesmo que esta 

provação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
sponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
igual período, a critério da administração pública, para a 
o ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
o negativa; 
tação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
revistas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
a ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme 

5.4.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔ ICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor judicial da sede da PROPONENTE, justiça 
Ordinária; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, acompanhado de demonstrações de resultado do exercício, acompanhado de termo de 
abertura e encerramento do livre diário, cevidamente registrado, que comprove a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição pr balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados h mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), todos maior que ou igual a um (k1) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
li - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
b.2) O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 
1.179 §22 do Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n2  123/2006, entretanto deverá 
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

5.4.4.1. GARANTIA DE PROPOSTA, no valor de R$ R$ 882,00 (Oitocentos e oitenta e dois reais), 
equivalente a 1 % (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, na forma do Artigo 31, 
Inciso III e do Artigo 56 § 19  ambos da Lei Federal N2  8.666/93 e suas alterações. 
5.4.4.2. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas 
em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser recolhida 
das seguintes formas: 

a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública sendo Autorizado e Liquidado pelo Banco Central do 
Brasil, demonstrando o valor real do titulo, e vedada a prestação de garantia através 
de Títulos da Dívida Agrária; No caso de prestação de garantia de manutenção de proposta em dinheiro, 
deverá ser apresentado dentro do documento de habilitação, comprovante de depósito identificado no 
valor acima estipulado na seguinte conta: 

BANCO 001(Banco do Brasil) 
AGÊNCIA N.2:758-7 
CONTA CORRENTE N.2: 107621-3 (PMPB CAUÇÃO) 

b) Fiança bancária; 
c) Seguro-garantia. 

5.4.4.3. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as 
fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as 
empresas inabilitadas ou desclassificadas ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que 
será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato 

5.4.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.4.5.1. Prova de registro ou inscrição da licitante e seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de 
Administração - CRA; 

5.4.5.2. Qualificação técnica-operacional: Comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto da licitação, que será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

a) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos serviços e 
deverão conter: 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) at stante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) re!  resentante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a 
assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contra ada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do objeto 
atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s da(s) entidade(s) atestante(s). 

b) Caso os atestados não contenham qual uer das informações mínimas requeridas, estes poderão estar 
acompanhados de cópia autenticada dos contratos firmados com os proprietários dos serviços atestados 
ou documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas 
fiscais etc). É facultado ao licitante tarja cláusulas consideradas confidencias, exceto identificação das 
partes, objeto contratado e data de emissã. e vigência. 
c) Caso não conste informações de coo :to no corpo do atestado, os números de telefones e e-maus 
deverão ser fornecidos em documentos . parte, a fim de que o Município possa contatar as entidades 
atestantes. 
d) Na hipótese de empresas que prestara serviços sob a forma de subcontratação, os atestados emitidos 
pelos contratados deverão ter anuência d • Contratante Original. 
e) Para a comprovação exigida, os li itantes deverão apresentar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 

Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório deles 
atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
g) Nos atestados executados em consó cio, serão considerados apenas os serviços comprovados na 
proporção da participação da licitante na 1 omposição do consórcio. 

5.4.5.3. Em havendo dúvida acerca da ve cidade da documentação apresentada, a Comissão Permanente 
de Licitação poderá promover diligência a fim de comprovar a veracidade da comprovação de aptidão 
técnica em questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmas. a habilitação da licitante; 
li-Constatada a não veracidade, a licitan e será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria-
Geral do Município para que seja abert processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as 
sanções administrativas cabíveis, confor e a legislação vigente. 

5.4.6 - RELATIVO AOS DEMAIS DOCUM NTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.4.6.1 - Declaração de que, em cumprim rito ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXII , do artigo 72, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, erigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condiço de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
(ANEXO III, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital; 
5.4.6.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo (ANEXO III, ITEM 02) constante Aos Anexos deste edital; 
5.4.6.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatorieiade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2, da Lei n.9  
8.666/93), conforme modelo (ANEXO III1TEM 02) constante dos Anexos deste edital; 

5.4.7 - Todos os documentos necessário à participação na presente fase deverão ser apresentados em 
original (inclusive os emitidos via internt), ou cópia autenticada por cartório competente, publicação em 
Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais. 
5.4.8 - Cada face de documento reproduz da deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha1  todos perfeitamente legíveis. 
5.4.9 - Caso na autenticação conste exj ressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à auten icação de todas as faces do documento fica sem validade. 
5.4.10 - Não serão aceitos documentos ar resentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, adm tindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das propostas c e preço. 
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5.4.11 - Os documentos necessários à pa 
referentes à habilitação, à proposta de pr 
Brasil. 
5.4.12 - As proponentes ficam obrigada 
especiais às quais se enquadram e se amp 
5.4.13 - Quaisquer documentos necessári 
em língua estrangeira, deverão ser auten 
oficial do Brasil, por tradutor juramentad 
5.4.14 - Caso o documento apresentado s 
do documento pela Internet, a Comissão 
através de consulta eletrônica. 
5.4.15 - Caso o documento apresentad 
funcionamento paralisado no dia de re 
inabilitada, apresentar o referido docu 
coincidindo com o período da paralisaçã 
inabilitada supervenientemente, levar o d 
autenticação exigidas por este edital, par 
tenha sido enviado ao órgão de origem d 
mesmo se proceda. 
5.4.16 - As certidões exigidas (para aquel 
validade expressamente determinado, n 
dias anteriores a data de abertura 
regulamentação do órgão emissor que dis 
5.4.17 - Os licitantes que apresentara 
anteriores, defeituosos quanto ao seu 
eliminados, não podendo participar da fa 
5.4.18 - Somente será aceito os docu 
posteriormente o recebimento de qualq 
adendo em documento entregue à Comis 
5.4.19 - A Comissão poderá, também, 
verificação, sendo a empresa obrigada 
contados a partir da solicitação, sob pena 
5.4.2 O - A solicitação feita durante a sessã 

6— DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇO 

icipação na presente licitação, compreendendo os documentos 
ço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 

ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis 
ram. 
s à participação no presente certame licitatório, apresentados 
cados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

ja expedido por instituição que regulamente a disponibilização 
Permanente de Licitação verificará a autenticidade do mesmo 

seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
ebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
ento constando o termo final de seu período de validade 
e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
cumento à Comissão Permanente de Licitação nas condições de 
que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já 
licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o 

s cuja validade possa expirar), quando não contiverem prazo de 
o poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) 
a presente licitação ou então apresentar declaração ou 
onha sobre a sua validade para o documento em questão. 
documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
conteúdo e forma e ilegíveis serão INABILITADOS, sendo 
e subsequente do processo licitatório. 
entos acondicionados no envelope "A", não sendo admitido 
er outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
o Permanente de Licitação. 

solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
presentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
e, não o fazendo, ser inabilitada. 
de habilitação deverá ser registrada em Ata. 

6.1 - A licitante deverá entregar à Co 
Habilitação, até a hora e dia previs 
confeccionada no mínimo em 01 (uma) 
na parte externa os seguintes dizeres: 

issão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de 
s neste Edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS devendo ser 
ia, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE P DRA BRANCA 
TOMADA DE PREÇOS N2  X 	XXXXXX 
ENVELOPE "B" - PROPOSTAS D PREÇOS 
PROPONENTE 

6.2 - Na proposta de preços deverá cons 
a) Serviços a serem executa 
Referência/ Projeto Básico; 
b) Preço Mensal e Global por qu 
expresso em reais em algarismo 
c) Prazo de validade da Proposta 
d) Prazo de vigência do contra 
(doze) meses, sendo admitida p 
termos do art. 57, II da Lei n° 8.6 

6.3 - 	Os valores contidos no Termo 

r os seguintes dados: 
os, iguais ao objeto desta licitação, conforme Termo de 

nto a licitante se compromete os serviços objeto desta Licitação, 
por extenso; 
que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 
que será de 12 (meses), sendo que sua execução será até 12 

orrogação por se tratar de serviços de natureza continuada, nos 
6/93. 
de Referência/Projeto Básico serão considerados em moeda 
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corrente nacional (REAL) mesmo que não 

	

6.4 - 	Os preços constantes das Propo 
decimais após a vírgula, cabendo ao licita 
as duas casas decimais dos centavos. 

	

6.5 - 	Independente de declaração exp 
todas as despesas necessárias à execução 
6.5.1 - Encargos sociais, trabalhistas, previ 
6.5.2 - Tributos, taxas e tarifas, emolumen 
6.5.3 - Seguros em geral, da infortunfstic 

causados à Contratante e/ou a 
serviços.  

rR4ç!o ,/'2O'' 

ontenham o símbolo da moeda (R$); 
tas de Preços da licitante deverá conter apenas duas casas 
te proceder ao arredondamento ou desprezar os números após 

essa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 
os serviços, inclusive as relacionadas com: 
enciários e outros; 

os, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 

erceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos 

7- DOS PROCEDIMENTOS 

 

  

7.1 - Os Documentos de Credenciamento 
de Preços, todos fechados, serão recebid 
deste Edital. 
7.2 - Após o(a) Presidente(a) da Comissã 

e declarar encerrado o prazo de r 
nenhum outro será recebido e nem serão 
envelopes. 
7.3 - O Presidente da Comissão Perman 
presentes a relação das empresas que 
conseguinte, estão aptas a abertura dos e 
preços. 
7.4- Em seguida, os licitantes rubricara 
comissão em posse dos mesmos até a abe 
7.5 - Posteriormente, serão abertos o 
habilitação. A Comissão examinará os asp 
e a validade dos documentos, além de c 
autenticadas pelo Cartório competente o 
ser apresentados. 
7.5.1 - Será inabilitada a licitante que d 
envelope "A", ou apresentá-los em desac 
7.6 - Os documentos de habilitação serão 
como representantes das proponentes, 
Habilitação, em seguida, postos à dispo 
rubriquem. 
7.7 - A Comissão examinará possíveis ap 
sobre o seu acatamento ou não. 
7.8 - Se presentes os prepostos das licita 
intimação dos atos relacionados com a 
decisão registrando os fatos em ata. Cab 
recurso, a fim de que conste em ata e sei 
franqueada ao interessado na presença d 
7.9 - Caso não estejam presentes à sess 
item anterior será feita através do me 
seguinte à publicação o prazo de 05 (cm 
e contra razões de recursos a serem inte 
7.10 - Decorridos os prazos e proferida 
data e horário em que dará prossegui 
será feita com a antecedência mínima d 
publicação Oficial do Município. 
7.11 - Inexistindo recurso, ou após p 
prosseguimento ao procedimento lici 
inabilitada mediante recibo, o envelope 

os envelopes "A" -Documentos de Habilitação e "B" - Proposta 
s pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo 

receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes "A" e 
cebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, 
aceitos outros documentos que não os existentes nos referidos 

nte de Licitação, realizará o credenciamento e informará aos 
tenderam aos ditames do presente Edital a esta fase, e por 
velopes contendo a documentação de habilitação e proposta de 

os envelopes contendo as Propostas de Preços - "B", ficando a 
ura e julgamento respectivo. 
envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 

ctos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade 
ferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente 
se são idênticas aos documentos originais, nas quais deverão 

ixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
do com as exigências do presente Edital. 

rubricados pelos membros da Comissão e licitantes interessados 
e examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
ição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os 

ntamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se 

tes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará diretamente a 
habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua 
rã aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor 
aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista 
Comissão. 

o os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
o de publicação Oficial do Município, iniciando-se no dia útil 
) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões 

postos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a 
rito ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes 
24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através do meio de 

ofenda a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará 
tório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 
chado que diz conter a Proposta de Preços. 
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7.12 -Na ausência de qualquer prepost 
envelope, que deverá ser retirado pela lic 
aviso que marca a data da sessão de pross 
7.13 -Será feita, em seguida, a abertura 
referido envelope a Proposta e demais do 
7.14 -Em seguida, a Comissão iniciará 
formais da Proposta. O não atendimento 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 
7.15 -A Comissão fará, então, o ordename to das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela 
ordem crescente dos preços nelas apresen ados; 
7.16 -A Comissão examinará, da licitant cuja proposta está em primeiro, segundo e terceiro lugar, a 
Proposta de Preços. Não sendo encont ados erros a Comissão declarará a licitante classificada em 
primeiro lugar como vencedora desta licit ção. 
7.17 -Caso seja encontrado erro ou erro a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a 
mesma verificação com relação à propos a da licitante que apresentou o segundo menor preço global e 
assim sucessivamente, observada a orde crescente dos valores das propostas de preços, até que uma 
mesma empresa tenha sua Proposta de Pr ços em conformidade com todos os requisitas do Edital. 
7.18 -A Comissão não considerará co o erro as diferenças por ventura existentes nos centavos, 
decorrentes de operações aritméticas, de de que o somatório das diferenças nos centavos não ultrapasse 
o valor em real correspondente a 0,1 (zer vírgula um por cento) do valor global da Proposta da licitante. 
7.19 - Caso duas ou mais licitantes que n o tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas com 
preços iguais, a Comissão fará sorteio ra classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste 
capítulo. 
7.20 - Caso a proponente com propo ta de preços classificada em 1 (primeiro) lugar, não seja 
Microempresa (ME) ou Empresa de P queno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os 
subitens a seguir: 
7.20.1 - Fica assegurado, como Critério de desempate o exercício do direito de preferência para a 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pe ueno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente para 
poder exercer mencionado direto à S ssão pública de divulgação do julgamento da análise das 
propostas de preços. 
7.20.1.1 - Caso haja suspensão da se são na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará 
previamente nova data de prossegui ento, ficando à cargo do licitante a obrigatoriedade de 
comparecimento para o uso deste benefíc o. 
7.20.2 - Entende-se por empate aquelas s uações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam igu is ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada, depois de ordenadas as prop stas de preços em ordem crescente dos preços ofertados. 
7.20.3 - Para efeito do disposto no subit m 7.19.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte 
forma: 

a) A microempresa ou empresa 
proposta de preço inferior àque 
classificada em primeiro lugar e co 
b) Não ocorrendo à contratação da 
anterior, serão convocadas as r 
subitem 7.19.2, na ordem classiflc 

de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
a considerada vencedora do certame, situação em que será 
sequentemente declarada vencedora do certame. 
microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
manescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
ória, para o exercício do mesmo direito. 

7.20.4 - No caso de equivalência dos vai 
porte que se encontrem no intervalo esta 
que se identifique aquela que primeiro 
ata. 
7.20.5- Na hipótese de não-contratação 
adjudicado em favor da proposta original 
7.20.6- Ocorrendo à situação prevista n 
mais bem classificada será convocada 
Comissão. Todos os atos deverão constar 

res apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
elecido no subitem 7.19.2, será realizado sorteio entre elas para 
oderá apresentar nova de preços, que deverá ser registrada em 

nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
ente vencedora do certame. 
subitem 7.19.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
ara apresentar nova proposta de preços após solicitação da 

da ata dos trabalhos. 
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de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 
ante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no 
guimento do procedimento licitatório. 
o Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no 
mentos solicitados no item 6 deste edital. 
JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos 

a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de 
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7.20.7 - A Comissão, após os procedimentcs previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a 
sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da licitação. 
7.20.8 -Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará diretamente 
a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e 
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de 
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo 
estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 
7.20.9 -Caso não estejam presentes à sessãc os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através da Imprensa Oficial do Município, iniciando-se no dia útil seguinte à 
publicação o prazo de 05 (cinco) dias úte s previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de 
recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
7.20.10 -As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente(a) da 
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. 
7.20.11 - A Comissão é assegurado o direi;o de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para 
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos 
deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados. 
7.20.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para 
as suas decisões. 
7.20.13 -Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão 
do procedimento. 
7.20.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes 
"A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e 
mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação 
e divulgação na mesma forma do início. 
7.20.15 -A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço 
ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.20.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último. 
7.20.17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em 
não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às 
licitantes prazo de 08 (Oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas. 
7.20.18 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente 
ou só conhecido após o julgamento. 

8- DA ADJUDICAÇÃO  E HOMOLOGAÇÃO 

8.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com classificação 
das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
8.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 
preços seja classificada em primeiro lugar são de competência dos Secretário(as) Municipal(is) 
competente(s). 
8.3 - O(s) Secretário(as) Municipal(is) competente(s), se reserva o direito de não homologar e revogar a 
presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

9- DO CONTRATO 

9.1 - A SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL e a licitante vencedora desta licitação 
assinarão contrato, no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contados da data da convocação para este fim, sob 
pena de decair do direito à contratação. 
9.2 -A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a a multa dc 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço constante de 
sua proposta de preços. 
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9.3 -A execução do Contrato deverá ser aco 
especialmente designado. 

9.3.1 -O representante da CONT 
relacionadas com a execução do contrato, d 
defeitos observados. 

9.3.2 - As decisões e providências qu 
solicitadas a seus superiores em tempo hábi 
9.4 - A Contratada deverá manter prepos 
serviço, para representá-lo na execução do 

9.4.1 - Fica a contratada na obrig 
compatibilidade com as obrigações por ei 
exigidas na licitação. 
9.5 - A Contratada é responsável pelos 
resultantes da execução do contrato. 
9.6 - Prazo de execução será até 12 (doze meses, sendo admitida prorrogação por se tratar de serviços 
de natureza continuada, nos termos do a 57, II da Lei n° 8.666/93, iniciados no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, após a emissão da ordem de se viços, nos locais determinados pela Unidade Gestora. 
9.7 - O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato. 
9.8 - A prorrogação de prazo deverá er justificada por escrito e previamente autorizada pelo 
Secretario(as) Municipal(is) Competente. 
9.9 - Ocorrerá a rescisão do contrato, inde endentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem 
que caiba à Contratada direito a indeniz ão de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes 
casos: 

9.10.1 - não cumprimento ou cum rimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação 
vigente; 

9.10.2 - lentidão na execução dos se viços, levando a CONTRATANTE a presumir pela não conclusão 
dos mesmos nos prazos estipulados; 

9.10.3 - cometimento reiterado de e ros na execução dos serviços; 
9.10.4 - concordata, falência ou di solução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou 

diretores; 
9.10.5 - alteração social ou a modifi ação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 
9.10.6 - razões de interesse público, e alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela Administração; 
9.10.7 - O atraso superior a 30 (trinta) di s dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de 
serviços, ou parcelas destes já recebido ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que ia normalizada a situação; 
9.11 - A rescisão amigável do contrato, p r acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada do Ordenador de espesas. 
9.12 -  E facultada à Administração, qua do o convocado não assinar termo do contrato no prazo e nas 
condições estabelecidas neste Edital conv caros licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas con ições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados, de conformidade com ste Edital, ou revogar esta licitação. 
9.13 - A Administração poderá, a seu cr ério, determinar a execução antecipada de serviços, obrigando-
se a Contratada a realizá-los. 

10- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 - A Contratante caberá o direito d; promover alterações no contrato nos termos do art. 65, da Lei 
n2  8.666/93. 

11- DO PAGAMENTO,DO REAJUSTAME TO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1- Os pagamentos serão feitos de aco 
subsequente ao adimplemento da obriga 
observadas as disposições editalícias, at 

o com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
ao e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
avés de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de 
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panhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE 

ANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
terminando o que for necessário à regularização das faltas ou 

ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
para a adoção das medidas convenientes. 

o(s), aceito pela CONTRATANTE, no local a ser prestado o 
ontrato. 
ção de manter, durante toda a execução do contrato, em 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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cheque nominal, de acordo com os valores 
com projeto básico. 
11.2 - O valor do presente Contrato não se 
seu registro, hipótese na qual poderá ser uti 
11.3 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINA 
previsíveis porém de consequências incalc 
ou ainda, em caso de força maior, caso 
extraordinária e extracontratual, poderá, m 
tal situação e termo aditivo, ser restabele 
encargos do contratado e a retribuição d 
objetivando a manutenção do equilíbrio ec 
II, "da da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada 
11.4 - Independentemente de declaração e 
estão incluídas todas as despesas necess 
materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

RA 
CA 
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ontidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade 

á objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do 
izado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
CEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
diante procedimento administrativo onde reste demonstrada 

ida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
nômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
consolidada. 

pressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
rias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 

ORA DE 

12- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 - A despesa ocorrerá à conta de recu sos próprios, consignados no respectivo Orçamento do órgão 
contratante, nas seguintes rubricas Orçam:ntárias, com recursos próprios: 

ÓRGÃO 
UNIDAD 
EORÇ. 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÀO/PROGR 
AMA! 

'P.A/No DO PROJETO- 
ATIVIDADE 

SECRETARIA 
ELEMENTO DE 

DESPESAS 

06 06 08.244.0801.2.051.0000 
SECRETARIA DO 

TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.90.39.00 

13- DOS RECURSOS 

13.1 - Das decisões proferidas pela Comi são Permanente de Licitação caberão recursos no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação d ato. 
13.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a titular do órgão promovente da licitação, interpostos mediante 
petição datilografada/digitada, devidame te arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, 
que comprovará sua condição como tal. 
13.3 - Os recursos relacionados com a hab 
deverão ser entregues à Comissão Perma 
devido prazo, não sendo conhecidos os in 
13.4 - Interposto, o recurso será comunic 
05 (cinco) dias úteis. 
13.5 - Decidido o recurso pela Comissão, 
Municipal(is) Competente, que proferirá 
13.6 - Nenhum prazo de recurso se mi 
franqueada ao interessado. 
13.7 - Na contagem dos prazos excluir-se 
ão os dias consecutivos, exceto quando fo 

14- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕE 

14.1 - A licitante que, convocada pela 
instrumento de contrato, se recusar a fa 
motivo justificado aceito pela Secreta 
suspensão temporária de participação e 
pelo prazo de 02 (dois) anos. 
14.2 -  O atraso injustificado na execuç 
presente Edital, podendo a Secretaria D 

 

ecretaria DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL para assinar o 
ê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem 
ia DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, estará sujeita à 
licitação promovida pelos órgãos do Município de Pedra Branca, 

o do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista no 
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL rescindir unilateralmente o 

   

litação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas 
ente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, no 
rpostos fora dele. 
do aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 

deverá ser enviado, devidamente informado, ao Secretário(as) 
a decisão. 

ia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-
explicitamente disposto em contrário. 

Pre 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fon 

R. José Joaquim de S 

itura Municipal de Pedra Branca 
(88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.qov.br  

usa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



     

P R E F El " 1.1 A A DE 

 

PEDRA 
BRANCA 

    

contrato. À Contratada será aplicada, ainda, 4 pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida 
pelos órgãos do Município de Pedra Branca pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará 
impedida de contratar com o Município de Pedra Branca. 
14.3 -  Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para licitar e 
contratar com o Município de Pedra Branca. 
14.4 -  As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Secretaria DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, à licitante vencedora desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos 
seguintes casos: 

14.4.1- de 05 (cinco) dias úteis, nos czsos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
14.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE 

IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE Pedra Branca. 
14.5 - As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE Pedra Branca poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA 
prevista neste Edital; 

14.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 
COM O MUNICÍPIO DE Pedra Branca, poderio também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal: 

- tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticados atos ilícitos visando a frustar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
14.7 - Somente após a Contratada ressacir o Município de Pedra Branca pelos prejuízos causados e 
após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a sanção. 
14.8 - A declaração de idoneidade, é da competência exclusiva do(s) Secretário(as) Municipal(is) da 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Pedra Branca. 

15.1- A tentativa de fraude ou frustação do 
qualquer momento do presente processo, 
dos crimes e penas previstas do Art. 90, 
ainda, abertura e instauração do devido p 
ocorridos, de forma a aplicação das devida 
15.2 - É facultado à Comissão Permane 
instruções e ditames deste edital, a api 
instrumento jurídico brasileiro, de form 
procedimentos do certame. 

AÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS 

atos e ações a serem realizados por parte dos proponentes, há 
oderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões 
rt. 93Q  e Art. 969  da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, 
cesso administrativo para a averiguação e apuração dos fatos 
penalidades e punições cabíveis. 

te de Licitação, em qualquer ausência ou omissão quanto a 
cação das normas, instrumentos e demais fontes legais do 

a manter ideal e legal transcorrer dos atos e ações dos 

15- DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSI 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer cidadão é parte legítima p 
na lei n.9  8.666/93, devendo protocolar 
abertura dos envelopes de habilitação, de 
3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculda 
16.2. Decairá do direito de impugnar os t 
que não o fizer até o segundo dia útil que 
irregularidades que viciariam esse edital, 
16.3. A impugnação feita tempestivame 
licitatório até q  trânsito em julgado da dec 
16.4. A impugnação poderá ser 
pmpb2021020gmail.com, ou por peti 
S/N, Centro Administrativo Cesário Me 
Comissão Permanente de Licitação da Pre 

ra impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 

endo a Administração julgar e responder à impugnação em até 
e prevista no § la do art. 113. 
rmos do edital de licitação perante a administração o licitante 

anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou 
ipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
te pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

são a ela pertinente. 
realizada por forma eletrônica, através do e-mail 

,o dirigida ou protocolada no endereço: Rua Fortunato Silva, 
des, Centro, Pedra Branca, CEP: 63.630-000, à atenção da 

eitura Municipal de Pedra Branca/CE. 
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citação, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste 
ção no prazo no prazo legal. 
publicada nova data para a realização do certame conforme o 

D M i N 

16.5. Caberá à Comissão Permanente de L 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugm 
16.6. Acolhida a impugnação, será definida e 
caso. 

17 - DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

17.1. As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Pedra Branca, através do e-mail pmpb202102cgmail.com,  ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço: Rua Fortunato Silva, S/N, Centro Administrativo Cesário Mendes, Centro, Pedra 
Branca, CEP: 63.630-000, à atenção da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca/CE de segunda a sexta-feira, io horário de atendimento ao público de 08:00 às 12:00 e de 
14:00 às 17:00 horas. 

17.2. O Edital está dispo nibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do Portal da Transparência do 
Município de Pedra Branca no endereço eletrônico <www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php> e ainda 
no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no 
endereço eletrônico <https://licitacoes.tce.;e.gov.br/> e também poderão ser lidos e/ou obtidos no nos 
endereços e horários constantes na cláusula anterior. 
17.3. Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à 
autoridade competente: 

- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei; 
- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado. 
17.3.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

17.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela CPL ou pela promovente da licitação, durante o 
expediente normal. 

17.4 - 	Fica eleito o foro de Pedra 
Edital. 

Branca (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste 

Pedra Branca 	4 de Maio de 2022. 4 
MARIA CAMI 	A CAVALCANTE 

SECRETÁRIA DO TRABAL O E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
TITULAR DO ÓRGÃO PRO OVENTE DA LICITAÇÃO 
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OJETO BÁSICO 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁICO: O gestor infra-assinado 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRFSA ESPECIALIZADA PARA OFERTAR ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA GESTÃO DO SIST1  MA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, PARA 
ATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE. 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GERAIS E CONDIÇÕES 
1.1 Trata-se de projeto básico para subsidiar o processo de contratação dos serviços, 
objeto do presente termo, para at€nder as demandas do(s) órgão(s) requisitante(s), 
conforme especificações constantes neste termo, definindo regras específicas para a 
execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.2.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

CONTRATANTE: Município de Pedra Branca, através do respectivo órgão 
requisitante; 
CONTRATADA: Licitante vencdora do certame licitatório, a quem será adjudicado 
o objeto desta licitação, após a assinatura do contrato; 
FISCALIZAÇÃO: Servidor(es) designado(s) formalmente para representar a 
CONTRATANTE, responsável .ela fiscalização dos serviços. 

1.3 CONDIÇÕES 
1.3.1 PREPOSTO 
1.3.1.1 A CONTRATADA deverá ind car, mediante declaração, um preposto, aceito pela 
FISCALIZAÇÃO, para, durante o período de vigência do contrato, representá-la 
administrativamente, sempre que fr necessário. Na declaração deverá constar o nome 
completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à 
sua qualificação profissional. 
1.3.1.2 O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 
(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os 
servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, 
destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, 
bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e 
execução do contrato relativos à su2 competência. 
1.3.1.3 O preposto deverá estar apta a esclarecer as questões relacionadas aos serviços 
prestados. 
1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as 
orientações da Administração, inclisive quanto ao cumprimento das Normas Internas e 
de Segurança e Medicina do TrabalHo. 

Prefeit,ira Municipal de Pedra Branca 
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2 JUSTIFICATIVA 
2.1 DA NECESSIDADE 
2.1.1 A Política Pública de Assistên 
setoriais, considerando as desiguald 
garantia dos mínimos sociais, ao pr 
sociais e à universalização dos direit 

ia Social realiza-se de forma integrada às políticas 
des socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à 
vimento de condições para atender contingências 
s sociais. Sob essa perspectiva, objetiva: 

o 

• Prover serviços, programas, proj 
especial para famílias, indivíduos e 
• Contribuir com a inclusão e a equi 
acesso aos bens e serviços socioas 
rural; 
• Assegurar que as ações no âmbito 
e que garantam a convivência famili 

tos e benefícios de proteção social básica e, ou, 
upos que deles necessitarem; 
ade dos usuários e grupos específicos, ampliando o 
istenciais básicos e especiais, em áreas urbana e 

a assistência social tenham centralidade na família, 
r e comunitária. 

2.1.2 A assistência social centra esf 
vulnerabilidade e riscos sociais, po 
nas relações familiares e comunit 
planejar. Este planejamento, consis 
procedimentos e métodos, compati 
tempo disponíveis, de forma a possi 
Social no Município. O planejame 
promover uma mudança na situaç 
Política nacional de Assistência Soci 

rços na prevenção e enfrentamento de situações de 
meio de intervenções territorializadas e com foco 
ias. Para cumprir tal finalidade, faz-se necessário 

e em uma estratégia de ação que estabeleça metas, 
ilizando necessidades e demandas com recursos e 
ilitar a organização do Sistema Único de Assistência 
to baseia-se em uma leitura da realidade e visa 
o encontrada, segundo objetivos estabelecidos pela 
1. 

2.1.3 O desafio é conhecer a rea 
situações de maior vuinerabilida 
desproteção social e a extensão de 
definição dos territórios de vulner 
longo prazos), da instalação de CR 
objeto do plano, já que a universiali 
alcançado pela Política Nacional 
incidência de situações de vuine 
levantamento de todas as unidades 
para o atendimento das famílias e 
localidade, parti do pressuposto de 

idade do município e nela atuar, priorizando as 
dada a complexidade dos processos sociais de 

ecessidades e demandas a serem atendidas. Assim, a 
bilidade e planejamento, no tempo (curto, médio e 
S em todos os territórios, deve necessariamente ser 
ação da proteção básica é importante objetivo a ser 

de Assistência Social. Além do conhecimento da 
abilidade e risco, é relevante que se tenha um 
a rede socioassistencial já existentes ou necessárias 
situação de vulnerabilidade social de determinada 
ue é preciso planejar o hoje e o amanhã. 

3.0 - OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E 
3.1 O objeto do presente ter 
ESPECIALIZADA PARA OFERTAR 
SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
DA SECRETARIA DO TRABALHO 
BRANCA/CE. 

ARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 
o versa sobre CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA GESTÃO DO 
OCIAL - SUAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PEDRA 

3.2 O presente projeto tem por 
poderão ser executados conform 

objetivo descrever os serviços que deverão ou 
necessidade da Administração, não excluindo 

Prefei 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: 

R. José Joaquim de Sou 
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outros necessários à plena sati fação do objeto, observando as seguintes 
especificações: 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA PARA PR 
1. Arcar com todas as despesa 

dos serviços, Pagamento de Hora/A 
instrutor (a). Material de Co 
oficinas/capacitações. Despesas co 
de seguros, tributos, encargos, e de 
trabalhista e previdenciária; 

2. Aceitar, nas mesmas condi 
efetuadas até o limite de 25% (vinte 

3. Executar os serviços den 
assiduidade e pontualidade, garan 
especificações estabelecidas pela Co 

4. Cumprir fielmente o presen 
serviços nos termos acordados, exec 

S. Responsabilizar-se pelos da 
terceiros, de sua culpa ou dolo na pr 

6. Manter, durante toda a ex 
obrigações assumidas, todas as con 
licitação. 

7. A empresa deve possuir Ate 
física ou jurídica com firma reconh 
gestão do SUAS com foco nos se 
Oficinas/Cursos de aperfeiçoamen 
Assistência Social - SUAS. 

GRAMA SUAS DA ASS. SOCIAL. 
diretas ou indiretas, decorrentes da prestação 

Ia, relatoria, alimentação e transporte para o (a) 
umo e didático para a realização das 
impostos e taxas administrativas, pagamentos 

ais obrigações vinculadas à legislação tributária, 

ões contratuais, os acréscimos ou diminuições 
cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

ro das melhores técnicas, zelo e ética, com 
ia e qualidade, obedecendo rigorosamente às 
tratante. 
e contrato, inclusive os prazos de execução dos 
tando-os sobre sua inteira responsabilidade. 
os causados diretamente à Administração ou a 

stação dos serviços. 
ução do contrato, em compatibilidade com as 
ições de habilitação e qualificação exigidas na 

tado de Capacidade Técnica emitido por pessoa 
cida comprovando a execução de Assessoria na 
viços, programas, projetos e gestão, além de 

ofertados no âmbito do Sistema Único de 

3.4. DOS VALORES: 
3.4.5 DO REFERENCIAL DE PREÇO 
3.4.5.1 De posse das especificações e 
meses, os órgãos interessados pr 
encaminhando-as à Comissão de Co 
de Pedra Branca para pesquisa merc 
método foram considerados os pre 
preços junto às empresas desse ra 
R$ 88.200,00 (Oitenta e oito mil e 

E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
uantitativos estimados para o período de 08 (oito) 
cederam à obtenção do referencial de preços, 
pras (Setor de Compras) da Prefeitura Municipal 

dológica e composição do orçamento básico. Neste 
os praticados no mercado através de cotação de 
de negócio, chegando ao valor total estimado em 

uzentos reais), distribuídos da seguinte forma: 

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
PAIF 
CRAS 

VALOR MÉDIO 
UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 
UNITÁRIO R$ 

SERVIÇO DE 
ASSESSORIA PARA 
PROGRAMA SUAS 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
PROGRAMA SUAS DA ASS. 
1. Arcar com todas as despesas, 
diretas ou indiretas, decorrentes 
prestação dos serviços, Pagamento 
de Hora/Aula, relatoria, alii-ientação 
e transporte para o (a) instrutor 
Material de Consumo e didá:ico 
a 	realização 
oficinas/capacitações. Despesas 
impostos e taxas administrativas, 
pagamentos de seguros, 

PARA 
SOCIAL. 

da 

(a). 
para 
das 

com 

tributos, 

MÊS 12 R$ 7.350,00 R$ 88.200,00 

Prefeitui Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone: (8 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gOv.br  
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encargos, e demais obrigações 
vinculadas à legislação tributária, 
trabalhista 	e 	previdenciária;2. 
Aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou 
diminuições efetuadas até o limite 
de 25% (vinte e cinco por Cento) do 
valor inicial do contrato.3. Executar 
os serviços dentro das melhores 
técnicas, zelo e ética, com 
assiduidade e pontualidade garantia 
e 	qualidade, 	obedecendo 
rigorosamente às especificações 
estabelecidas pela Contratante.4. 
Cumprir fielmente o presente 
contrato, inclusive os prazos de 
execução dos serviços no; termos 
acordados, executando-os sobre sua 
inteira 	responsabilidade, S. 
Responsabilizar-se pelos danos 
causados 	diretamente 	à 
Administração ou a terceiros, de sua 
culpa ou dolo na prestação dos 
serviços.6. Manter, durante toda a 
execução do contrato, em 
compatibilidade com as o 1  árigações 
assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.7. A empresa deve 
possuir Atestado de Capacidade 
Técnica emitido por pessoa física ou 
jurídica com firma reconhecida 
comprovando a execlção de 
Assessoria na gestão do SUAS com 
foco nos serviços, p ogramas, 
projetos e gestão, além de 
Oficinas/Cursos de aperfei;oamento 
ofertados no âmbito do Sistema 
único de Assistência Social- SUAS. 

doeL 	
4.0 DO MÉTODO LICITATÓRIO E REGIME DE EXEUÇÃO 
4.1 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1.1 Deverá ser elegida a modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO 
(GLOBAL). 
4.1.2 O regime de execução (indireta) será por preço global. 

5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotação 
Orçamentária com recursos próprios: 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
Manutenção do PAIF-CRAS 

SOCIAL: 06.06.08.244.0801.2.051.0000 - 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 
FONTE DO RECURSO: 1.660.0000.00 

7.0- DO PREÇO, PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

Prefeit ra Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001.04 - Fone: 1.8) 3512.2437 - Sitio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
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7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre os serviços prestados, inclusive a margem de lucro. 

7.2 - PAGAMENTO: Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, 
em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque 
nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em 
conformidade com projeto básico mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
contendo o atesto do recebimento, diretamente pelo órgão contratante. 

7.2.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas 
condições de habilitação, cuja confrmação será feita através de consulta ao CRC ou 
através da Internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de 
regularidade fiscal. 

7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras necessárias, no ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o 
órgão contratante. 

7.2.4- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

7.3 - REAJUSTE: Os serviços poderão ser objeto de reajuste pelo índice IGPM-FGV 
apenas a partir de 12 (doze meses) ce prestação de serviços. 

7.4 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e 
consolidada. 

7.5 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, 
inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
8.1 - Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO consistiram de: 
a) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, expedido pela Prefeitura Municipal 
de Pedra Branca, dentro da sua validade. 

8.2 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (68) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
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a) REGISTRO COMERCIAL, no caso !de empresário individual, no registro público de 
1; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
Junta onde opera com averbação no registro da 

empresa mercantil da Junta Comerci 
ou agência, apresentar o registro d 
Junta onde tem sede a matriz. 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO 
SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta ComercIal,  em se tratando de sociedades empresárias e, no 
caso de sociedades por ações, a4ompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde pera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acmpanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de Registro das Pessoas urídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, eri se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo ó gão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) Ata da respectiva fundação, e o c rrespondente registro na Junta Comercial/Cartório, 
bem como o estatuto com a ata de leição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei n 
5.764/71, em se tratando de socied de de cooperativa. 
fJ Documentos oficial de identificaç o (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do(s) sócio(s) administrador 5; 

8.3. Relativa à REGULARIDADE FICAI, E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastrocional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b Prova de inscrição no CadastroN1  de Contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão Negativa de Débitos telativos  aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida nos moldes da Port*ia  Conjunta PGFN/RFB n2  1.751, de 02.10.2014; 
c) Prova de regularidade para com Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para 4m a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

fl Prova de inexistência de débitosjinadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negat va, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo D creto-Lei n2  5.452, de 12  de maio de 1943). 
g) As Microempresas (ME) e Empr sas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeit de comprovação de REGULARIDADE FISCAL, mesmo 
que esta apresente alguma restriç o; 
h) Havendo alguma restrição na c mprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cuj termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

Preftura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
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parcelamento do débito e emissão 
efeito de certidão negativa; 
i) A não-regularização da documenta 
direito à contratação, sem prejuízo d 
sendo facultado a convocação dos li 
ou a revogação da licitação, conform 

R z , À Ç; , Ç;2') ? 4 

e eventuais certidões negativas ou positivas com 

ão, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
s sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, 
itantes remanescentes, na ordem de classificação, 
o caso. 

8.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO ECO 
a) Certidão negativa de falência 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 
b) Balanço Patrimonial e demonstra 
e apresentados na forma da lei, 
exercício, acompanhado de term 
devidamente registrado, que compr 
sua substituição por balancetes ou 
índices oficiais quando encerrados 
da proposta, devidamente assinados 
b.1) A comprovação da boa situação 
obtenção de índices de Liquidez Ger 
(LC), todos maior que ou igual a um 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo C 
Circulante + Passivo Não Circulante) 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Tota 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo 
b.2) O Microempreendedor Individu 
auferido receita bruta de até R$ 81.0 
apresentação do Balanço Patrimonia 
social na forma do item anterior, con 
1 da Lei Complementar n2 123/200 
(Declaração Anual do Simples Nacio 

ÔMICO-FINANCEIRA: 
xpedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 

ões contábeis do último exercício social, já exigíveis 
companhado de demonstrações de resultado do 

de abertura e encerramento do livre diário, 
ve a boa situação financeira da empresa, vedada a 
alanços provisórios, podendo ser atualizados por 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação 

or contabilista registrado no CRC. 
inanceira da empresa será constatada mediante 
1 (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
1) resultantes da aplicação das fórmulas: 

rculante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

)/(Passivo Circulante +Passjvo não Circulante); e 
irculante)/(Passivo Circulante). 
1-MEL que no ano-calendário anterior não tenha 
0,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
e demonstrações contábeis do último exercício 
orme art. 1.179 §22 do Código Civil e artigo 18-A, § 

entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
ai - Microempreendedor Individual). 

8.4.1. GARANTIA DE PROPOSTA, n 
reais), equivalente a 1 % (um por c 
forma do Artigo 31, Inciso III e do 
suas alterações. 
8.4.2. A garantia de manutenção de 
nacional, mas em qualquer outra d 
validade de 60 (sessenta) dias, c 
Habilitação e Propostas de Preços e 

valor de R$ 882,00 (Oitocentos e oitenta e dois 
to) do valor estimado do objeto da contratação, na 
rtigo 56 § 12 ambos da Lei Federal N0 8.666/93 e 

roposta, quando não recolhida em moeda corrente 
s modalidades previstas a seguir, terá o prazo de 
ntado da data de entrega dos Documentos de 
everá ser recolhida das seguintes formas: 

a) Caução em dinheiro ou em título 
Banco Central do Brasil, demonstra 
garantia através 
de Títulos da Dívida Agrária; No 
proposta em dinheiro, deverá ser 
comprovante de depósito identifica 

a dívida pública sendo Autorizado e Liquidado pelo 
do o valor real do titulo, e vedada a prestação de 

aso de prestação de garantia de manutenção de 
presentado dentro do documento de habilitação, 

o no valor acima estipulado na seguinte conta: 

Prefeitu 
CNPJ n.° 07.726.64010001-04 - Fone: (8 

R. José Joaquim de Sous 

a Municipal de Pedra Branca 
3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



P R E F E 1 T  

PE 
EI ! 

RA DE 

RA 
CÁ& 

BANCO 001(Banco do Brasil) 
AGÊNCIA N.9: 758-7 
CONTA CORRENTE N.: 107621-3 ( MPB CAUÇÃO) 

b) Fiança bancária; 
c) Seguro-garantia. 

8.4.2.1. A garantia de manutenção #e  proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis 
após esgotada as fases de habilitaço (Documentos de Habilitação) ou de classificação 
(Propostas de Preços), para as err 
adjudicação, exceto para a vencedo 
após a data de assinatura de Contrat 

presas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a 
ra da licitação, que será liberada no mesmo prazo, 
o 

8.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.5.1. Prova de registro ou inscrção da licitante e seus responsáveis técnicos no 
Conselho Regional de Administraçã - CRA; 

8.5.2. Qualificação técnica-operaclonal:  Comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível 4om o objeto da licitação, que será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a) Os atestados ou certidões devero ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos 
serviços e deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidad (s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s) que 
vier(em) a assinar o(s) atesta o(s); 
3. Nome e CNPJ da entidad contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a 
execução do objeto atestado,- 
4. 

testado;
4. Descrição detalhada do bjeto atestado, contendo dados que permitam a 
aferição de sua similaridade om o objeto licitado; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representnte(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

b) Caso os atestados não contenam qualquer das informações mínimas requeridas, 
estes poderão estar acompanhados de cópia autenticada dos contratos firmados com os 
proprietários dos serviços atestadps ou documento equivalente (carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização1de compra, notas fiscais etc). Ë facultado ao licitante 
tarjar cláusulas consideradas c 
contratado e data de emissão e vi€ 
c) Caso não conste informações 
telefones e e-maus deverão ser 
Município possa contatar as entid 
d) Na hipótese de empresas que 
atestados emitidos pelos contratai 
e) Para a comprovação exigida, 
atestados pertinentes, evitando 
desnecessários. 

nfidencias, exceto identificação das partes, objeto 
ncia. 
de contato no corpo do atestado, os números de 
ornecidos em documentos a parte, a fim de que o 
des atestantes. 
restaram serviços sob a forma de subcontratação, os 
os deverão ter anuência do Contratante Original. 
S licitantes deverão apresentar somente certidões e 
a inclusão de outros documentos supérfluos ou 

Pref, 
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fJ Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o 
somatório deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
g) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços 
comprovados na proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 

8.5.3. Em havendo dúvida acerca da veracidade da documentação apresentada, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá promover diligência, a fim de comprovar a 
veracidade da comprovação de aptidão técnica em questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
11-Constatada a não veracidade, a lic tante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria-Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 
vigente. 

8.6 - Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
b) - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos; 
c) - Declaração, sob as penalidad-s cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando iente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, (art.32, §2, da Lei n.2  8.-66/93; 

8.7 - Todos os documentos necess 
apresentados em original (inclusiv 
cartório competente, publicação 
Permanente de Licitação mediante 
documentos junto a esta Comissão 
comprovado deverá apresentar-se 
dentro do horário de atendimento a 
8.8 - Cada face de documento rep 
ainda que diversas reproduções s 
legíveis. 
8.9 - Caso na autenticação conste e 
anverso do documento, a exigênc 
documento fica sem validade. 
8.10 - Não serão aceitos documento 
filmes ou cópias em fac-símile, 
desenhos, gráficos ou catálogos a. 
preço. 
8.11 - Os documentos necessários à 
os documentos referentes à habilita 
apresentados no idioma oficial do B 

rios à participação na presente fase deverão ser 
os emitidos via internet), cópia autenticada por 

m Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão 
apresentação dos originais. (Para autenticação de 
de Licitação, o representante legal devidamente 
unto com os documentos originais e suas cópias, 
público nos dias que antecedem este certame). 
duzida deverá corresponder a uma autenticação, 
iam feitas na mesma folha, todos perfeitamente 

pressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
a referente à autenticação de todas as faces do 

apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
esmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 
enas como forma de ilustração das propostas de 

participação na presente licitação, compreendendo 
ão, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser 
asil. 
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8.12 - As proponentes ficam obri 
editalícias, as leis especiais às quais s 
8.13 - Quaisquer documentos necess 
apresentados em língua estrangei 
consulados e traduzidos para o idio 
8.14 - Caso o documento apresenta 
disponibilização do documento pe 
verificará a autenticidade do mesmo 
8.15 - Caso o documento apresenta 
com seu funcionamento paralisado 
deverá, sob pena de ser inabilitada, 
final de seu período de validade c 
quando do término da paralisação 
levar o documento à Comissão Per 
exigidas por este edital, para que se 
já tenha sido enviado ao órgão de 
instituição para que o mesmo se pr 
8.16 - As certidões exigidas (para 
contiverem prazo de validade expr 
de expedição superiores a 30 (tri 
licitação ou então apresentar de 
disponha sobre a sua validade para 
8.17 - Os licitantes que apresentar 
descrições anteriores, defeituosos 
INABILITADOS, sendo eliminado 
processo licitatório. 
8.18 - Somente será aceito os doc 
admitido posteriormente o recebi 
licitante fazer qualquer adendo 
Licitação. 
8.19 - A Comissão poderá, també 
fim de verificação, sendo a emp 
(quarenta e oito) horas contados 
inabilitada. 
8.20 - A solicitação feita durante a 

PE 
B 

P R E F E 1 T 

sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 

mentos acondicionados no envelope "A", não sendo 
ento de qualquer outro documento, nem permitido à 

m documento entregue à Comissão Permanente de 

solicitar original de documento já autenticado, para 
esa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser 

adas ainda, a cumprirem além das exigências 
enquadram e se amparam. 

rios à participação no presente certame licitatório, 
a, deverão ser autenticados pelos respectivos 
a oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
o seja expedido por instituição que regulamente a 
a Internet, a Comissão Permanente de Licitação 
através de consulta eletrônica. 
o seja expedido por instituição pública que esteja 
no dia de recebimento dos envelopes, a licitante 
presentar o referido documento constando o termo 
incidindo com o período da paralisação e deverá, 
sob pena de ser inabilitada supervenientemente, 
anente de Licitação nas condições de autenticação 

a apensado ao processo de licitação. Caso o processo 
rigem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta 

ceda, 
aquelas cuja validade possa expirar), quando não 
ssamente determinado, não poderão ter suas datas 
ta) dias anteriores a data de abertura da presente 
laração ou regulamentação do órgão emissor que 
o documento em questão. 
m documentos de habilitação em desacordo com as 
quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão 
não podendo participar da fase subsequente do 

RA DE 

RA 
CA 

9. DA VISITA TÉCNICA 
9.1. Fica reservado o direito do 
licitação, em julgando pertine 
vencedora da Licitação, por meio 
a capacidade de prestação dos s 
partir de itens que a mesma ach 
com o objeto licitado. 

rgão promovente da licitação, antes de homologar a 
e, promover vistoria nas instalações da empresa 

de servidor designado, com a finalidade de comprovar 
viços, utilizando para isso checklist com pontuações a 
r pertinente ao atendimento das exigências de acordo 

9.2. Caso a Administração consi 
legislação, a Proposta de Preços 
de classificação de Propostas de 

ere as instalações da empresa inadequadas conforme a 
erá recusada e convocado o próximo licitante na ordem 
reços e, assim sucessivamente. 

Pr 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fo 

R. José Joaquim de 
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10.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A CPL emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO, com classificação 
das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
10.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante 
cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são de competência do Órgão 
promovente da licitação. 
10.3 - O Ordenador da Despesa competente, se reserva o direito de não homologar e 
revogar a licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a 
qualquer das licitantes o direito. 

12.0 - DAS - OBRIGAÇÕES 
11.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
11.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do 
fornecimento e o cumprimento dos prazos. 
11.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços 
objeto deste Contrato. 
11.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
11.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, 
bem como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 
11.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços 
licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, 
forem solicitados; 

12.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
- Cabe à CONTRATADA 
12.1 - A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 
12.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
12.1.2 - Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo 
ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, 
ocorridos durante seu fornecimento; 
12.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros 
envolvidos na execução do objeto contratual, em particular no que se refere às 
contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações Trabalhistas, Seguros e aos 
Tributos à Fazenda Pública em geral; 
12.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
12.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste Contrato; 
12.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários na forma estabelecida no Art. 65, § 12  da Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada; 
12.1.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
12.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
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do contratado deverão ser comunica 
das medidas convenientes; 

C(PAL 

RCAt;,'," /;'(;,4 	 \ 

as a seus superiores em tempo hábil para a adoça.' 	" 
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13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 - À contratada total ou parcial 
artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e sua 
13.2 - A Contratada, no caso de inadi 
13.2.1 - Advertência 
13.2.2 - Multas necessárias, conform 
13.2.2.1- multa moratória de 0,5% 
atraso na prestação dos serviç 
compra/autorização de forneciment 
o limite de 15% (quinze por cento 
(trinta) dias; 
13.2.2.2- multa moratória de 20% (v 
de atraso superior a 30 (trinta) dias 
13.3- Na hipótese de ato ilícito, outr 
desenvolvimento do forneciment 
Administração, desde que não 
descumprimento por parte do lici 
instrumento, no contrato ou em 
abrangidas nos sub itens anteriores 
previstas na Lei n2  8.666/93, alterad 
13.3.1- multa de 1% (um por cento) 
requisição, ou do valor global máxim 
13.4 - Suspensão temporária do di 
contratar com a Administração pe 
aplicação das seguintes multas e das 
13.5 - Declaração de inidoneida 
Municipal, enquanto perdurarem os 

ente inadimplente serão aplicadas as sanções dos 
demais alterações. 
plemento, ficará sujeita às seguintes sanções: 

segue: 
(meio por cento) do valor do pedido, por dia de 
s, contados do recebimento da ordem de 
no endereço constante do cadastro ou da Ata, até 
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 

nte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese 
o fornecimento do bem requisitado; 
s ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
/realização dos serviços, às atividades da 
aiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
nte de qualquer das obrigações definidas neste 

outros documentos que o complementem, não 
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
e consolidada, as seguintes penas: 

até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
da ata ou do contrato, conforme o caso; 
ito de participar em licitações e impedimento de 

o prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 
emais cominações legais. 

para licitar ou contratar com Administração 
motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida reabilitação, perante a prpria autoridade que aplicou a penalidade. 
14. - PRAZO DE EXECUÇAO E DE 
14.1 O instrumento contratual vig 
contados a partir da data de sua as 
dias após a emissão da ordem d 
Gestora, podendo ser prorrogado, 
Federal n2  8.666/93, alterada e cons 
15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
15.1 Reproduzam-se os presentes pr 
15.2 No que for omisso o texto do 
instrumento convocatório devidame 

IGENCIA CONTRATUAL 
rará até 31 (trinta e um) de dezembro de 2022, 
matura, iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) 
serviços, nos locais determinados pela Unidade 
critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei 
lidada. 

ceitos no instrumento convocatório. 
resente termo, aplicar-se-á as regras da minuta do 
te aprovado pela Procuradoria-Geral do Município. 

Pedra Branca/CE, 16 de Maio de 2022. 

	

MARIA CA 
	

CAVALCANTE 

	

SECRETÁRIA DO T 
	

O E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXOU 
PRIS 	D P 

A Comissão Permanente de Licitação da Pr eitura Municipal de Pedra Branca. 

Processo: TOMADA DE PREÇOS NQ 012/20 42-TP 
Data e Hora de Abertura: 
Razão Social: - CNPJ: 	 
Endereço: 	CEP: 
Fone: - Fax: 	 
Banco: - Agência 

    

    

    

  

Conta Corre e n: - 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRE.A ESPECIALIZADA PARA OFERTAR ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA GESTÃO DO SISTEMA 'NICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO T' BALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PEDRA 
BRANCA-CE. 

DESCRIÇÃODOS  SERVIÇOS UNID QTD VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR MENSAL» 
VALOR TOTAL»» 

VALOR GLOBAL:R$ 	 ( 

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CI CO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de Serviço. 
PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: P azo de execução estimado e ate 31 de Dezembro de 2022, 
iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de serviços, nos locais 
determinados pela Unidade Gestora, pode do ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 
da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e consolidada. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) ias. 
Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno co hecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 

no anexo 1 - Termo de Referência dest edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas 

as despesas necessárias à execução do serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previde ii ciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiro', gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

Local/Data: 	de 	 de 	 

A sinatura Proponente 
Carimbo da emp esa/Assinatura do responsável legal 

Prefel ra Municipal de Pedra Branca 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01- MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNP e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, 
diretor ou representante), Sr.< NOME>, qua'ificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e 
endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA, Estado do Ceará, relativo a TOMADA DE PREÇOS N 
012/2022-TP, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços e, assinar 
toda a documentação necessária e praticrr todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, 
ciente de que por força do artigo 675 dc Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações 
contraídas pelo outorgado. 

(data) 

representante legal) 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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ANEXO III 
MODELO DE ROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02— MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRE 
CONSULTORIA NA GESTÃO DO SISTEMA 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRA 
BRANCA-CE. 

A ESPECIALIZADA PARA OFERTAR ASSESSORIA E 
NICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, PARA ATENDER AS 
ALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PEDRA 

DECLARAÇÃO 

	  inscrito no CNPJ no 
Sr(a) 	 , portador(a) da Ca 
DECLARA, para fins do disposto na TOMA 

por intermédio de seu representante legal o(a) 
eira de Identidade n 	  e do CPF n 

DE PREÇOS N2  XXXXXXXXXXX que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins 
prova em processo licitatório, junto ao Mun 
ao estabelecido na Lei n 9.854, de 27/10/ 
artigo 70, da Constituição Federal, não e 
perigoso ou insalubre, nem emprega me 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quato 

e direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
cípio de Pedra Branca, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
prega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
ores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
ze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins 
prova em processo licitatório, junto ao 
integralmente com os termos deste edital e 

c) que inexiste qualquer fato supervenient 
certame licitatório, bem assim que fic 
posteriores, nos termos do art. 32, §2, da L 

e direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
unicípio de Pedra Branca, Estado do Ceará, que concorda 
eus anexos; 

impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
mos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
i n.2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fi ma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

representante legal) 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços firmado 
entre o Município de Pedra Branca, através 
da secretaria DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL e a Empresa *****, abaixo 
qualificados, para o fim que nele se declara. 

N 

Õ 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, atravé 
interno, inscrita no CNPJ sob o N.2  

nes 
	 ,Sr(a). 	  
pessoa jurídica 	  estab 
C.G.F. sob o n2 	 neste ato repres 
denominado de CONTRATADA, resolve 
Licitação procedida da TOMADA DE PREÇ 
Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis n2  8.8 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMEN 

da Secretaria 	 , pessoa jurídica de direito público 
	 e CGF sob o N. 	, através da(o) 

ato 	representada 	pelo 	Exmo. 
apenas denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a 
lecida na 	, inscrita no CNPJ sob o n.9 	 e 
tada por 	, portador(a) do CPF n2 	 apenas 
firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da 
S N2  XXXXXXXXXXX, tudo de acordo com as normas gerais da 

3/94 e 9.648/98. 

1.1 - O presente CONTRATO tem como lu 
PREÇOS N2  XXXXXXXXXXX e seus Ane 
proposta da CONTRATADA, tudo parte int 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

damento a Lei n2  8.666/93 e suas alterações e a TOMADA DE 
os, devidamente homologada pelo (a) 	  a 
grante deste contrato, independentemente de transcrição. 

2.1- O objeto da presente avença é a CO TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OFERTAR 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA GES ÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES D SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, em execução indireta, sob regime de empreitada por preço global, 
na conformidade do Projeto Básico, parte ntegrante deste instrumento independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR ONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 
REEQU1LÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEI O 

3.1 -O valor global da presente avença éde R$ 	 ( 	), a ser pago em conformidade 
com a execução dos serviços prestados n' período respectivo, mediante atesto do recebimento do serviço 
prestado e notas fiscais/faturas, observaGas a condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

VALOR GLOBAL R$ 

3.2-Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de 
cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade 
com projeto básico. 
3.3-Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 

Nota respectiva Nota Fiscal. A Fatura e No Fiscal deverão ser emitidas em nome do Município de Pedra 
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Branca, através da SECRETARIA CONTRArANTE, acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais. 
3.4 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizaco o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.5 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incaicLiáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, m diante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição di administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio ecnômico- financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n.9  8.666/93, alterada ' consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaração exressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estão incluídas todas as despesas necessÈrias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1- O presente instrumento terá prazo de execução até 31 de Dezembro 2022, iniciados no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordm de serviços, nos locais determinados pela Unidade Gestora, 
podendo ser prorrogado, a critério das pares, na forma do artigo 57 da Lei Federal n 8.666/93, alterada 
e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A realização dos serviços será de aco do com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo 
os mesmos serem executados após o re 
Secretaria Municipal competente, ou onde 
5.2 - O recebimento dos serviços será efetu 
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de 
especificação; 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da 
solicitação e consequentemente aceitação. 

;ebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da 
or mencionado na respectiva Ordem de serviço; 
ado nos seguintes termos: 

posterior verificação da conformidade do serviço com a 

qualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento da 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊ'CIA SOCIAL, na(s) seguinte(s) Dotação (ões) Orçamentária (s), 
respectivamente: 

ÓRGÃO 
UNIDADE 

óRC 
FUNÇÃO/StJBFJNÇÃO/PROGRÁMA/ 

P-A/N° DO POJETO-ATIVIDADE 
FONTEDE 
RECURSO 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES PA CONTRATADA 

7.1 - A Contratada para realizar os serviç 
7.1.1 - Cumprir integralmente as d 
7.1.2 - Responsabilizar-se pela 

responsável por quaisquer danos pessoa 
fornecimento; 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo 
execução do objeto contratual, em part 
Social, Obrigações Trabalhistas, Seguros 
7.1.4 - Manter, durante toda a execuçã 
assumidas, todas as condições de habilit 

objeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 
sposições do Contrato; 
ealização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda 

s ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu 

agamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na 
cular no que se refere às contribuições devidas à Previdência 
aos Tributos à Fazenda Pública em geral; 
deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
ão e qualificação exigidas na licitação; 
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7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(;) serviço(s) objeto deste Contrato; 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições cont-atuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
na forma estabelecida no Art. 65, § 1Q da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada; 
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
:  

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste 
Contrato. 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas ccndições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as cláusulas contratii ais. 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRA'ADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a prestaço dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1 - A contratada total ou parcialmente indimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da 
Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2 -A Contratada, no caso de inadimplem - to, ficará sujeita às seguintes sanções: 
9.2.1 - Advertência 

9.2.2 - Multas necessárias, conforme egue: 
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 

prestação dos serviços, contados do receb mento da ordem de compra/autorização de fornecimento no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, té o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% ( te por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/realização dos serviços, à. atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimenti por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, no contrato ou em out is documentos que o complementem, não abrangidas nos sub 
itens anteriores, serão aplicadas, sem preju zo das demais sanções previstas na Lei n2  8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 

9.3.1- multa de 1% (um por cento) a é 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global máximo da ata ou do contra o, conforme o caso; 
9.4 - Suspensão temporária do direito d participar em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de até 5 (cinco anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais. 

9.5 - Declaração de inidoneidade para 1 citar ou contratar com Administração Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes d. punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalida 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Este contrato poderá ser rescidido unilateralmente pela Contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qual4uer das condições pactuadas. 
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10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em 
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, 
reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em 
Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 
Extrajudicial, nos casos de: 

10.3.1 - Omissão de pagamento pela Contratante; 
10.3.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 

30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
10.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se 

sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo 
Aditivo. 	 - 
12.2 - A Administração reserva o direito de cancelar a licitação, no todo ou em parte, de acordo com as 
condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do 
contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1, da Lei n2  8.666/93, sem que caiba à Contratada o direito de 
reclamação ou indenização. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de 
costume, até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento 
convocatório, bem como a proposta formulada, no que esta não contrariar aquele. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

:T:T s- 
17.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 
8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e denais Legislações em vigor. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

13.1 - O Foro competente para dirimir quáisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca 
de Pedra Branca - CE. 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Pedra Branca-CE, 	 

CONTRATANTE CONTRATADA 

  

TESTEMUNHAS: 
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